
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Apelação Cível nº 0000493-07.2014.815.0191 – Comarca de Soledade
Relator     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante  : Município de São Vicente do Seridó
Advogado : Newton Nobel Sobreira Vita
Apelado   : Edineide Costa de Souza
Advogada : Nilo Trigueiro Dantas

APELAÇÃO  CÍVEL  — AÇÃO  DECLATÓRIA DE  NEGATIVA DE 
DÉBITO C/C DANOS MORAIS  —  EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 
— AUSÊNCIA  DE  REPASSE  PELO  MUNICÍPO  AO  BANCO 
CREDOR — DÉBITO CONFIGURADO — INSCRIÇÃO DO NOME 
DA AUTORA NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO  — 
AUSÊNCIA  DE  COMUNICAÇÃO  ENTRE  INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA E O MUNICÍPIO — MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — 
DESPROVIMENTO DO APELO. 

—  Em  caso  de  contrato  de  empréstimo  consignado,  com  descontos 
diretamente  na  folha  de  pagamento,  diante  do  atraso  no  repasse  das 
parcelas cabe à instituição financeira averiguar junto ao Poder Público a 
razão do atraso  antes  de proceder  à  negativação  do nome da servidora. 
Cabe ainda ao Município o dever de repasse dos valores descontados em 
folha de pagamento, sob pena de enriquecimento ilícito.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  em  que 
figuram como partes as acima nominadas.

 A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, a unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

                                    Trata-se de Apelação Cível manejada pelo Município de São Vicente do 
Seridó objetivando  a  reforma  da  sentença  de  fls.  59/61,  proferida  pelo  Juízo  da  Comarca  de 
Soledade, que nos autos da  Ação Declaratória de Negativa de Débito c/c Reparação por Danos  
Morais, julgou procedente o pedido exordial formulado por Edineide Costa de Souza.  

O  magistrado  de  primeiro  grau,  ao  analisar  o  pedido,  entendeu  pela 



ilegalidade  da  inclusão  do  nome da  autora  nos  órgãos  restritivos  de  crédito,  posto  que  restou 
demonstrado nos autos que a ausência de repasse dos valores relativos ao empréstimo consignado 
contraído se deu por desídia do Município promovido, o que motivou a inclusão do nome da autora 
nos cadastros restritivos de crédito, sendo cabível indenização em danos morais.

Irresignado, o Município apelante interpôs recurso (fls. 65/77) aduzindo, em 
sede de preliminar, a incompetência da Justiça Estadual para apreciação da lide, tendo em vista que 
a  demanda  fora  proposta,  também,  contra  a  Caixa  Econômica  Federal.  No  mérito,  aduz  que 
reconhece  que  houve  descompasso  em  repasses  de  empréstimos  consignados  na  gestão 
administrativa do Município, no entanto, argumenta que não pode ser responsabilizado pelos danos 
morais, uma vez que este não praticou nenhum ato ilícito,  no sentido de lesionar a honra ou a 
imagem da apelada. Pugna, assim, pelo acolhimento da preliminar, para que o feito seja remetido a 
Justiça Federal. Alternativamente, requer a improcedência da demanda.

Contrarrazões às fls. 82/90.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 95/97, 
opinou pela rejeição da preliminar, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO.

Antes  de  analisarmos  o  mérito  recursal,  necessário  a  apreciação  da 
preliminar arguida pela municipalidade.

PRELIMINAR

Em sede de preliminar, defende o Município de São Vicente do Seridó a 
incompetência  da Justiça  Estadual  para apreciação da lide,  tendo em vista que a  demanda fora 
proposta, também, contra a Caixa Econômica Federal.

Sem razão o apelante.

Colhe-se dos autos, que de fato a Caixa Econômica Federal figurou como 
parte  passiva  na  demanda,  no  entanto,  em despacho  à  fl.  56,  após  requerimento  da  autora,  o 
magistrado  singular,  após  anuência  da  própria  CEF  a  excluiu  da  lide,  afastando,  assim,  a 
competência da Justiça Federal.

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO.

Depreende-se  dos  autos,  que  a  apelada  interpôs  a  presente  demanda 
objetivando  indenização  a  título  de  danos  morais,  bem  como  a  desconstituição  do  débito 
proveniente  do empréstimo consignado contraído  através  do Município  apelante,  junto a  Caixa 
Econômica Federal. 

Argumentou para tanto, que o empréstimo consignado celebrado com a CEF 
vinha sendo descontado normalmente em seu contracheque, no valor de R$ 187,87 (cento e oitenta 
e sete reais e oitenta e sete centavos), não subsistindo motivo para a inclusão de seu nome em 
cadastro de maus pagadores.



Ao julgar a demanda, o magistrado singular  entendeu pela ilegalidade da 
inclusão do nome da autora nos órgãos restritivos de crédito, posto que restou demonstrado nos 
autos que a ausência de repasse dos valores relativos ao empréstimo consignado contraído se deu 
por desídia do Município promovido, o que motivou a inclusão do nome da autora nos cadastros 
restritivos de crédito, sendo cabível indenização em danos morais.

Pois bem. O pleito da edilidade não merece ser acolhido, senão vejamos:

Colhe-se dos autos, em especial dos contracheques encartados à fl. 20, que 
de  fato  houve o  desconto  em folha  de  pagamento  do  valor  contraído  pela  apelada  a  título  de 
empréstimo, portanto, referidos valores foram retirados de seu patrimônio. 

Ora, não se pode atribuir a responsabilidade pela ausência e/ou atraso de 
repasse do valor da prestação debitada de seu salário ao mutuário que acreditava que as parcelas 
seriam descontadas de seu pagamento, mensalmente, da maneira em que foi acordada. 

Tendo ocorrido o desconto em folha e eventualmente referidos  valores não 
foram repassados ao credor, o problema está entre o Banco e o empregador, ocasião em que aquele 
deveria diligenciar no sentido de verificar os motivos do atraso no repasse, não se podendo atribuir 
a responsabilidade ao contraente, no caso a apelada. 

Nesse sentido:

RECURSO  INOMINADO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  E 
OBRIGACIONAL.  CONSUMIDOR.  CONTRATOS  BANCÁRIOS. 
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DESCONTO  DAS  PRESTAÇÕES 
EFETIVADO DIRETO DA FOLHA DE PAGAMENTO DO AUTOR. SUPOSTA 
AUSÊNCIA DE  CORRETO  REPASSE  DOS  VALORES  À  INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.  INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO.  
CONDUTA  ABUSIVA.  ILÍCITO  CONFIGURADO.  MANUTENÇÃO  DA 
CONDENAÇÃO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  A parte  autora  entabulou 
contrato de empréstimo consignado com a parte demandada.  Em que pese a  
efetivação  dos  descontos  em  sua  folha  de  pagamento,  o  nome  da  autora  foi  
cadastrado  em  órgãos  restritivos  de  crédito.  Parte  ré  que  sustentou  a  
inadimplência da  autora,  tese  que não prospera,  uma vez  que demonstrado o  
desconto na folha de pagamento da autora (fl. 05). Se o financiamento prevê os  
descontos de parcelas diretamente na folha de pagamento, o demandado deveria 
diligenciar  antes  de  inscrever  o  nome da  autora  em cadastros  restritivos  de  
crédito. Conduta abusiva configurada. Dever de indenizar hígido. O caso dos  
autos retrata a existência do dano moral puro, cuja prova cinge-se à existência 
do  próprio  ato  ilícito,  pois  atinge,  fundamentalmente,  bens  incorpóreos,  a  
exemplo  da  imagem,  da  honra,  da  privacidade,  da  auto-estima,  tornando 
extremamente  difícil  a  prova  da  efetiva  lesão.  Nesse  sentido,  o  dano  moral  
decorrente do cadastro indevido nos órgãos restritivos de crédito caracteriza-se  
como in re  ipsa,  prejuízo verificável  pela própria  ocorrência do  evento,  não  
necessitando de demonstração específica. O quantum indenizatório a título de  
dano moral fixado na sentença (R$ 6.200,00) deve ser mantido, uma vez que  
aquém  dos  parâmetros  adotados  nas  turmas  recursais  para  casos  análogos.  
Sentença mantida pelos seus fundamentos. Recurso improvido. (TJRS; RecCv 
25748-87.2013.8.21.9000;  Pelotas;  Terceira  Turma Recursal  Cível;  Rel.  Des.  
Fábio Vieira Heerdt; Julg. 30/01/2014; DJERS 06/02/2014) 

CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO. 
REPASSE PELA EMPREGADORA. ATRASO NO REPASSE. INSCRIÇÃO DO 



NOME DA AUTORA NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ERRO 
DE  COMUNICAÇÃO  ENTRE  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA E  MUNICÍPIO.  
SENTENÇA CONFIRMADA. Em caso de contrato de empréstimo consignado,  
com descontos diretamente na folha de pagamento, diante do atraso no repasse  
das parcelas cabe à instituição financeira averiguar junto ao Poder Público a  
razão  do  atraso  antes  de  proceder  à  negativação  do  nome  da  servidora.  
Consoante pacífica jurisprudência, em casos como o presente, é desnecessária a  
prova do dano moral sofrido, o qual decorre, diretamente, da indevida restrição  
lançada em nome do ofendido. (TJMG; APCV 1.0362.11.009557-1/001; Rel. Des.  
Alberto Vilas Boas; Julg. 19/03/2013; DJEMG 02/04/2013)

Desse modo, evidente a obrigação de reparar os danos sofridos pela autora, 
já que o abalo ao crédito e às relações comerciais, que afetam o bom nome e o conceito social da 
pessoa são indenizáveis, consoante o entendimento iterativo de nosso Tribunal.

Vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL.  DESCONTOS  NO CONTRACHEQUE  EFETIVADOS.  FALTA DE 
REPASSE  DOS  VALORES  PARA  A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  
INADIMPLÊNCIA. INCLUSÃO DO NOME DO SERVIDOR NOS CADASTROS 
RESTRITIVOS DE CRÉDITO. DANO MORAL CONFIGURADO. PRELIMINAR 
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEITADA.  DESPROVIMENTO.  Deve-se  
observar na fixação do “quantum” indenizatório os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, objetivando diminuir a dor sofrida mediante uma compensação 
financeira, sem, no entanto, desgarrar-se da vedação ao enriquecimento sem justa 
causa. (…). (TJPB; AC 001.2010.027875-1/001; Terceira Câmara Especializada 
Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2013; Pág. 14).

CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. MUNICÍPIO QUE DEBITOU OS VALORES DO 
CONTRACHEQUE DO AUTOR E NÃO REPASSOU OS MESMOS AO BANCO.  
INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO  
CRÉDITO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  FIXAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. SÚMULAS Nº 54 E Nº 362 DO  
STJ.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  O 
dano  moral  decorrente  da  inscrição  irregular  em  cadastros  de  inadimplente  
configura-se in re ipsa, ou seja, é presumido e não carece de prova. Não trazendo 
o apelante provas de que efetuou o repasse para o banco, devida a indenização por  
danos morais, arbitrada em valor razoável para a situação experimentada. (TJPB;  
AC 027.2011.000571-0/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José  
Aurélio da Cruz; DJPB 22/01/2013; Pág. 14).

Assim, laborou em acerto o magistrado singular, não merecendo retoque a 
sentença “a quo”.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Sr. Dr. 
Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz) e o Exmo. 
Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida  (Juiz Convocado para substituir a  Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes).



Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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Apelação Cível nº 0000493-07.2014.815.0191 – Comarca de Soledade
Relator     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante  : Município de São Vicente do Seridó
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RELATÓRIO

                                    Trata-se de Apelação Cível manejada pelo Município de São Vicente do Seridó 
objetivando a reforma da sentença de fls. 59/61, proferida pelo Juízo da Comarca de Soledade, que nos autos 
da Ação Declaratória de Negativa de Débito c/c Reparação por Danos Morais, julgou procedente o pedido 
exordial formulado por Edineide Costa de Souza.  

O magistrado de primeiro grau, ao analisar o pedido, entendeu pela ilegalidade da 
inclusão do nome da autora nos órgãos restritivos de crédito, posto que restou demonstrado nos autos que a 
ausência  de  repasse  dos  valores  relativos  ao  empréstimo  consignado  contraído  se  deu  por  desídia  do 
Município promovido, o que motivou a inclusão do nome da autora nos cadastros restritivos de crédito, 
sendo cabível indenização em danos morais.

Irresignado, o Município apelante interpôs recurso (fls. 65/77) aduzindo, em sede 
de preliminar, a incompetência da Justiça Estadual para apreciação da lide, tendo em vista que a demanda 
fora  proposta,  também,  contra  a  Caixa  Econômica  Federal.  No  mérito,  aduz  que  reconhece  que  houve 
descompasso em repasses de empréstimos consignados na gestão administrativa do Município, no entanto, 
argumenta que não pode ser responsabilizado pelos danos morais, uma vez que este não praticou nenhum ato 
ilícito, no sentido de lesionar a honra ou a imagem da apelada. Pugna, assim, pelo acolhimento da preliminar, 
para que o feito seja remetido a Justiça Federal. Alternativamente, requer a improcedência da demanda.

Contrarrazões às fls. 82/90.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 95/97, opinou 
pela rejeição da preliminar, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

                                  

                                        Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


	                        Relator

